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RESUMO

O uso de poços para obtenção de recursos hídricos subterrâneos tornou-se uma alternativa
complementar para o abastecimento humano. Porém, ao longo dos anos, o alto consumo e a
ação antrópica, têm contribuído para escassez da água subterrânea e sua contaminação,
tornando-a um agente transmissor de doenças causadas por microrganismos patogênicos
provenientes da percolação de esgotos doméstico e/ou por matéria química em concentrações
que excedem os padrões autorizados pelo Ministério da Saúde e CONAMA 357/2005, do
Ministério do Meio Ambiente. O objetivo deste estudo foi analisar os parâmetros
físico-químicos: pH, oxigênio dissolvido, condutividade elétrica, sólidos dissolvidos totais,
salinidade, cor e turbidez e avaliar a qualidade da água pelo Número Mais Provável
(NMP.100 mL-1) de coliformes totais e termotolerantes, baseando-se nas legislações vigentes.
Ao total, foram analisadas 120 amostras para caracterização físico-química e 6 para
microbiológica, provenientes de três poços existentes na comunidade de Itapuama, localizado
na cidade do Cabo de Santo Agostinho - PE. Dos poços avaliados, dois não apresentaram
conformidade com o padrão de qualidade estabelecido pela legislação brasileira. Os
resultados apontaram concentração elevada de condutividade elétrica, baixo oxigênio
dissolvido e elevados níveis de contaminação microbiana. Estas não conformidades podem ter
origem na ineficiência do sistema de esgotamento sanitário do bairro. Já o terceiro poço, por
se tratar de um poço tubular freático, apresentou água de boa qualidade nos parâmetros
estudados, ficando acima do limite apenas no parâmetro de condutividade elétrica.

Palavras - chave: Caracterização físico-química. Qualidade da água. Contaminação de poços.

ABSTRACT

The use of wells to obtain underground water resources has become a complementary
alternative for human supply. However, over the years, high consumption and anthropic
action have contributed to the scarcity of groundwater and its contamination, have contributed
to the contamination of groundwater, making it an agent that transmits diseases caused by
pathogenic microorganisms from percolation of domestic sewage and/or chemical matter in
concentrations that exceed the standards authorized by the Ministry of Health and CONAMA
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357/2005, of the Ministry of the Environment. The aim of this study was to analyze the
physical-chemical parameters: pH, dissolved oxygen, electrical conductivity, total dissolved
solids, salinity, color and turbidity and to evaluate water quality by the Most Likely Number
(NMP.100 ) of total coliforms and thermotolerant, based on current legislations. In𝑚𝐿 −1

total, 120 samples were analyzed for physical-chemical characterization and 6 for
microbiological, from three wells in the community of Itapuama, located in the city of Cabo
de Santo Agostinho - PE. Of the evaluated wells, two did not comply with the quality
standard established by Brazilian legislation. The results showed a high concentration of
electrical conductivity, low dissolved oxygen and high levels of microbial contamination.
These non-conformities can originate from the inefficiency of the neighborhood's sewage
system. The third well, since it is a phreatic tubular well, presented good quality water in the
studied parameters, being above the limit only in the electrical conductivity parameter.

Keywords: Hysicochemical characterization. Water quality. Well contamination.

INTRODUÇÃO

A água é um recurso essencial para o
desenvolvimento de diversas atividades
humanas, sendo um elemento
indispensável para evolução e manutenção
da vida terrestre. Segundo a Agência
Nacional de Águas (ANA, 2019),
estima-se que 2,5% das reservas existentes
em nosso planeta são de água doce. Desse
total, apenas 31% pode ser usufruída para
consumo humano, sendo 1% de origem
superficial e 30% subterrânea. Os 69%
restantes são constituídos por geleiras e
vapor de água, o que torna inacessível o
seu aproveitamento para o consumo.
O uso de poço para a obtenção da água
subterrânea tornou-se uma alternativa
complementar para o abastecimento
humano, sendo utilizado por diversas
regiões que encontram-se desprovidas de
sistema de abastecimento público ou até
mesmo por aquelas que possuem a rede de
abastecimento, mas o fornecimento é
instável.
Diante do alto consumo e da ação
antrópica, a água de poço pode apresentar
risco de escassez e/ou ter sua qualidade
comprometida. Segundo Marques et al.
(2007), nas últimas décadas, o
desenvolvimento das indústrias, o
crescimento populacional e a produção
agrícola têm degradado os corpos d’água,

aumentando a preocupação com a
potabilidade e a disponibilidade da água
para o consumo humano. Dentro desse
contexto, ainda há também os poços
sujeitos às alterações por intrusão salina,
aqueles localizados próximos ao mar.
Costa Filho (1997) analisou os aquíferos
pernambucanos Beberibe, Boa Viagem e
Cabo, e verificou que os dois últimos
possuem focos com alta concentração
salina.
Em consequência das precárias condições
de esgotamento sanitário, a infiltração de
esgoto doméstico acaba sendo um dos
principais fatores de contaminação da água
subterrânea. Atualmente, vários estudos
têm relatado a contaminação destas águas
por coliformes termotolerantes no Brasil.
Costa et al. (2012) analisou a qualidade
microbiológica em amostras provenientes
do Estado do Ceará e detectou a presença
de coliformes fecais e ainda Escherichia
coli. Em outro estudo realizado por
Oliveira (2011), em 62 amostras de águas
procedentes de poços da zona rural do
Cabo de Santo Agostinho, foi constatado
na análise microbiológica que mais da
metade das amostras estavam fora do
padrão, e também evidenciaram a presença
da Escherichia coli.
Em virtude de todos os riscos
apresentados, as águas superficiais e até
mesmo as subterrâneas, podem representar
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uma grande fonte de transmissão de
doenças, como diarréia, disenteria,
hepatite, febre tifóide, cólera, entre outras,
afetando diretamente a qualidade de vida
da população. Dessa forma, a garantia de
qualidade da água é de extrema
importância para a saúde pública. No
Brasil, a verificação de potabilidade da
água é baseada nas diretrizes do Ministério
da Saúde (BRASIL, 2006 e BRASIL,
2011) e na Resolução nº 357/2005 do
Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA), do Ministério do Meio
Ambiente (BRASIL, 2005), nos quais são
estabelecidos os valores máximos de cada
substância potencialmente poluidora.
Levando em consideração que o bairro de
Itapuama está localizado na região costeira
do município do Cabo de Santo Agostinho
e possui esgotamento sanitário deficiente,
buscou-se averiguar as características
físico-químicas e microbiológicas das
águas da região, com base nas legislações
citadas anteriormente.

Abastecimento de água

O abastecimento de água é realizado por
meio dos Sistemas Público e/ou Privado.
No Público, a Prefeitura Municipal permite
através da Constituição Federal (Lei nº
8.987 de 13/02/95) que uma
Concessionária ou Permissionária realize a
captação, o tratamento e a distribuição dos
recursos hídricos. Neste sistema, as águas
são oriundas de fontes superficiais e/ou
subterrâneas, sendo a primeira composta
por rios e lagos e a segunda por aquíferos.
Já no Sistema Privado, todo esse processo
de captação, tratamento e distribuição são
de responsabilidade do proprietário legal.
Neste caso, grande parte da obtenção das
águas vem por meio do uso de poços,
provenientes do manejo de aquíferos.
Dentre os tipos de aquíferos existentes, os
freáticos (livres) são encontrados em
camadas superficiais e apresentam porção
inferior delimitada por rochas permeáveis
ou semipermeáveis. Já os artesianos

(confinados) são encontrados em maior
profundidade entre rochas permeáveis ou
semipermeáveis e rochas impermeáveis.
Os intersticiais (porosos) são formados por
sedimentação e são caracterizados por sua
porosidade e grande capacidade de
armazenamento de água, enquanto que os
fissurais (fraturados) são formados por
rochas cristalinas fraturadas e possuem
menor capacidade de armazenamento de
água (COSTA FILHO e COSTA, 2000).
De maneira geral, os poços representam
uma fonte de abastecimento de água, que
dá acesso direto a um aquífero. Eles
podem ser caracterizados a partir de como
se deu sua abertura (escavação ou
perfuração), pelo diâmetro, pelo tipo de
revestimento e pela posição hidráulica do
aquífero. Vasconcelos (2014) consolidou
em seu estudo uma nomenclatura para os
diferentes tipos de poços. O autor conclui
que eles devem ser classificados como
escavados, quando são construídos de
forma manual, e tubulares, quando são
perfurados (Quadro 1).

Quadro 1- Classificação dos poços.
Classificação

Escavado
(Ø >

0,5 m)

Cacimba: diâmetro superior a 0,5 m,
sem revestimento em sua parede.

Cacimbão: diâmetro superior a 1 m e
inferior a 5 m, com revestimento
parcial ou total em sua parede.

Amazonas: diâmetro superior a 5 m,
com revestimento parcial ou total em
sua parede.

Tubular
(Ø <

0,5 m)

Freático: diâmetro inferior a 0,5 m,
com revestimento de tubos e captação
em aquífero livre.

Artesiano: diâmetro inferior a 0,5 m,
com revestimento de tubos e captação
em aquíferos confinados. Este ainda
pode ser dividido em dois outros tipos:
artesiano não jorrante, quando são
necessários mecanismos para bombear
a água até a superfície e artesiano
jorrante, quando a água chega
naturalmente à superfície.

Fonte: Autora.
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Contaminação da água subterrânea

Em virtude do esgotamento sanitário
deficiente, a fossa séptica se apresenta
como uma opção tecnicamente adequada
para destinação do esgoto doméstico. Sua
construção exige procedimentos técnicos
que tem o objetivo de impedir a
contaminação da água e do solo. Uma das
recomendações citadas pela Agência
Estadual de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos (CPRH, 2004) é que a distância
entre a fossa séptica e qualquer corpo
d'água deva ser no mínimo 30 metros
(Figura 1), no entanto, na maioria dos
casos, este fator não é levado em
consideração. A ausência desses cuidados
e a falta de manutenção técnica podem
fazer com que os microrganismos de
origem fecal sejam transportados do solo
para fontes de água superficial,
subsuperficial ou pouco profundas,
ocasionando a contaminação da água,
principalmente nos períodos de alta
pluviosidade (COGGER, 1988).

Figura 1- Esquematização das fossas sépticas.

Fonte: Adaptado de Planeta Biologia 2019.

Uma condição ainda de maior risco é a
utilização da fossa negra. Este tipo de
modelo não possui revestimento nas
paredes, o que o torna grande
potencializador de contaminação, pois
todos resíduos são destinados ao solo e,
muitas vezes diretamente ao aquífero, sem
nenhum tipo de tratamento (Figura 2).

Figura 2- Esquematização das fossas negras.

Fonte: Adaptado de Pereira 2019.

Para os poços localizados muito próximos
ao mar, existe o risco de contaminação por
intrusão salina. Segundo Almeida e Silva
Junior (2007) “na situação natural, antes
de iniciar o bombeamento, existe um
gradiente hidráulico no aqüífero, que
induz um fluxo de água doce em direção
ao mar. Este fluxo natural de água doce
mantém a cunha salina numa posição de
equilíbrio”. Porém, quando há uma grande
quantidade de água doce bombeada, o
equilíbrio se rompe e ocorre o avanço e/ou
mistura da água salina (Figura 3).

Figura 3- Esquema de intrusão salina.

Fonte: Adaptado de Águas do Brasil 2013.

Potabilidade da água

A água possui características físicas,
químicas e biológicas que são adquiridas
de forma natural ou por meio de ações
antropogênicas. Para sua caracterização é
preciso avaliar um conjunto de parâmetros
que são capazes de determinar suas
características e indicar a qualidade da
água (OLIVEIRA, 2013). Assim, a água é
dada como potável quando os valores
destes parâmetros estão de acordo com o
padrão estabelecido pelo Ministério da
Saúde e CONAMA.
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O Ministério da Saúde dispõe sobre os
procedimentos de controle e de vigilância
da qualidade da água para consumo
humano e seu padrão de potabilidade. Já a
Resolução n° 357/2005, do CONAMA,
dispõe sobre a classificação dos corpos de
água e dá diretrizes ambientais para o seu
enquadramento, bem como estabelece as
condições e padrões de lançamento de
efluentes. Nesta, os corpos de águas doces
destinados ao abastecimento para consumo
humano são classificados como: classe
especial (com desinfecção), classe 1
(tratamento simplificado), classe 2
(tratamento convencional) e classe 3
(tratamento convencional ou avançado),
definindo os limites de padrão de
qualidade requerido de acordo com os seus
usos preponderantes.
Dentre os parâmetros definidos pelo
Ministério da Saúde (2006) é possível
destacar:
pH - Refere-se à concentração de íons de
hidrogênio numa solução. É usado para
indicar se a água é ácida, neutra ou
alcalina. O pH da água depende da sua
origem, mas pode ser alterado por
características naturais (dissolução de
rochas, fotossíntese) e/ou pela ação
antropogênica (despejos domésticos e
industriais);
Condutividade Elétrica (CE) - Determina a
capacidade de conduzir corrente elétrica na
presença de substâncias dissolvidas s que
se dissociam em ânions e cátions;
Turbidez - Caracteriza a presença de
matérias em suspensão (silte, argila, areia,
matéria orgânica, etc.), que interferem a
passagem da luz através do líquido,
ocasionando uma aparência turva e
condições impróprias para o consumo;
Sólidos Dissolvidos Totais (SDT) -
Compreende a concentração de partículas
de diâmetro inferior a 10-3 μm, que
permanecem em solução mesmo após a
filtragem. A entrada de sólidos na água
pode ocorrer naturalmente (processos
erosivos, organismos e detritos orgânicos)

e/ou pela ação antropogênica (despejo de
lixo e esgotos);
Salinidade - Teor de sais existentes na
água;
Cor - Indica a presença de substâncias de
origem orgânica (ácidos húmicos e
fúlvicos) ou mineral (resíduos industriais,
compostos de ferro e manganês). Para
caracterizar as águas para abastecimento, a
cor é caracterizada em aparente, quando
refere-se à identificação da cor em
amostras com partículas suspensas, e real,
quando sua determinação é feita após a
filtração, sem a influência da turbidez;
Oxigênio Dissolvido (OD) - É uma
variável extremamente importante para
controle da poluição, visto que ele avalia
as condições naturais da água e expressa a
qualidade de um ambiente aquático;
Coliformes Totais e Termotolerantes
(Fecais) - As bactérias pertencentes ao
grupo coliformes são usadas como
indicadoras de contaminação fecal, pois
habitam normalmente o intestino de
homens e de animais. Quanto maior sua
concentração na amostra, maior o indício
de contaminação por infiltração de esgoto
doméstico.

METODOLOGIA

A área de estudo compreende a extensão
do bairro de Itapuama, localizado no litoral
do município do Cabo de Santo Agostinho,
situado na mesorregião Metropolitana e na
Microrregião de Suape do Estado de
Pernambuco, com distância aproximada de
33,6 quilômetros da capital do estado
(Figura 4). O município tem área territorial
de 445,34 km² e de acordo com o IBGE
(2019), a população era composta por
207.048 habitantes.
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Figura 4- Localização do Cabo de Santo Agostinho
com relação a Região Metropolitana do Recife.

Fonte: Adaptado de FNEM 2019.

A precipitação média anual para o
município é de 1863,3 mm, sendo
considerado maio, junho e julho, o
trimestre chuvoso, com precipitações
médias de 276,93 mm, 347,89 mm e
268,52 mm, respectivamente (FREITAS
COSTA, 2018).
Segundo a Companhia de Pesquisas de
Recursos Minerais (CPRM, 2013), o
aquífero existente no litoral de Itapuama é
o Algodoais, que ocorre na condição
intersticial e freático. A sua
vulnerabilidade à contaminação é dada
como moderada, mas pode ser alta em
locais com elevada permeabilidade do solo
e pouca profundidade do nível da água. O
autor também afirma que nesta região o
aquífero está sendo explorado por poços
tubulares com profundidade média de 27,6
metros.
Os poços foram selecionados mediante
particularidades da região, sendo
considerada sua profundidade,
revestimento, classificação, distância para
o mar, ação antrópica e se estavam em
pleno uso. Eles foram denominados como
Poço A, Poço B e Poço C, conforme
mostra a Figura 5.

Figura 5- Localização dos poços.

Fonte: Adaptado de Google Earth 2019.

Coleta e ensaios realizados

As coletas foram realizadas entre os meses
de fevereiro e junho de 2019, período
considerado chuvoso. Para avaliação
físico-química (pH, oxigênio dissolvido,
salinidade, sólidos dissolvidos totais,
condutividade elétrica, cor e turbidez),
foram realizadas 20 visitas, sendo uma por
semana. Em cada visita, as amostras foram
coletadas em duplicata para cada poço,
perfazendo um total de 120 amostras. Para
avaliação microbiológica (coliformes totais
e termotolerantes), as amostras foram
coletadas em 2 visitas, com diferença de 2
meses entre elas. Em cada visita, uma
amostra por poço, totalizando 6 amostras
coletadas. A caracterização dos parâmetros
avaliados foi determinada por meio da
média aritmética dos resultados.
As amostras físico-químicas foram
coletadas em recipientes com capacidade
de 500mL, devidamente limpos e
identificados (Figura 6a). Já para as
amostras microbiológicas foram utilizados
frascos esterilizados de 250 mL (Figura
6b). Todos os procedimentos de coleta e
análise, em ambos os casos, foram
baseados na metodologia do Standard
Methods for Examination of Water and
Wastewater (2012).
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Figura 6- Amostras de águas para os ensaios (a)
físico-químicos e  (b) microbiológico.

(a)                              (b)
Fonte: Autora.

As análises físico-químicas foram
realizadas em campo e no Laboratório de
Saneamento, localizado na Universidade
Federal Rural de Pernambuco, na Unidade
Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho,
em até 2 horas após o horário da coleta. Os
parâmetros pH, oxigênio dissolvido,
salinidade, sólidos dissolvidos totais e
condutividade elétrica foram determinados
por meio de sonda multiparâmetro Hanna
HI9829 (Figura 7a). A análise de turbidez
foi realizada por meio de turbidímetro de
bancada Hach 2100N (Figura 7b).

Figura 7- Equipamentos utilizados nas análises
físico-químicas (a) multiparâmetro Hanna HI9829 e
(b) turbidímetro de bancada Hach 2100N.

(a)                              (b)
Fonte: Autora.

A cor real e a cor aparente foram medidas
em colorímetro de bolso Hanna HI727
(Figura 8a). Para a determinação da cor
real foi necessária a filtragem da amostra
em papel filtro de 0,45 μm (Figura 8b).

Figura 8- Análise do parâmetro cor (a) colorímetro
de bolso e (b) filtragem com papel filtro.

(a)                              (b)
Fonte: Autora.

As análises de coliformes totais e
termotolerantes foram feitas no
Laboratório de Saneamento Ambiental da
Universidade Federal de Pernambuco
(LSA-UFPE), em até 4 horas após o
horário da coleta, utilizando a técnica do
número mais provável (NMP), pelo
método Colilert, conforme Figura 9.

Figura 9- Análise microbiológica (a) e (b) método
Colilert.

(a)                              (b)
Fonte: Autora.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No Quadro 2, observam-se características
relevantes de cada poço, obtidas através de
visita in loco, levantamento técnico e
revisão bibliográfica. As distâncias para o
mar e as quantidades de fossas foram
obtidas em correlação com o Google
Earth.
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Quadro 2- Características físicas, de construção e conservação dos poços.

Poço Profundidade
(m) Revestimento Classificação

Distância
para o mar

(m)

Ação antrópica
(Quantidade de fossas)

A 7
Manilhas de concreto e alvenaria de
blocos cerâmicos, apresentando
patologias e rachaduras

Cacimbão 130
Presença de 3 fossas
negras e 1 séptica em
raio de 30m

B 8
Manilhas de concreto e alvenaria de
blocos cerâmicos, apresentando
corrosão do aço e rachaduras

Cacimbão 275 Presença de 8 fossas
negras em raio de 30m

C 32 PVC Tubular
freático 263 Presença de 1 fossa

séptica em raio de 30m
Fonte: Autora.

Resultados das análises físico-químicas e
microbiológicas

Os resultados físico-químicos foram
comparados aos valores de referência
propostos pelas diretrizes do Ministério da
Saúde (BRASIL, 2006 e BRASIL, 2011) e
Resolução Conama 357 (BRASIL, 2005).
Com base na última, as águas dos poços
estudados se enquadram na categoria de
Água Doce - Classe 2.
A condutividade elétrica, cor, turbidez e
oxigênio dissolvido foram os parâmetros
que apresentaram não conformidades com
as legislações vigentes para o poço A e
poço B, sendo a condutividade elétrica e o
oxigênio dissolvido grandes indicadores de
contaminação por microrganismos
patogênicos. Na Tabela 1 encontram-se os
valores obtidos em todos os parâmetros
físico-químicos.

Tabela 1- Resultados dos parâmetros
físico-químicos.

Poço A Poço B Poço C

pH 6,6 ± 0,13 6,6 ± 0,12 6,1 ± 0,29

OD
(ppm) 3,86 ± 1,31 4,25 ± 1,38 5,17 ± 1,47

CE
(µS/cm) 651,24 ± 76,71 931,26 ± 71,42 256,51 ± 40,93

Salinida
de (‰) 0,46 ± 0,04 0,31 ± 0,03 0,12 ± 0,02

SDT
(mg/L) 325,71 ± 38,38 465,47 ± 35,79 128,07 ± 20,49

Cor
Aparente

(uH)
140,2 ± 49,25 59,87 ± 27,74 5,01 ± 8,4

Cor Real
(uH) 102,93 ± 43,85 36,67 ± 18,96 1 ± 2,11

Turbidez
(uT) 22,97 ± 2,27 3,01 ± 1,51 0,31 ± 0,06

Fonte: Autora.

Constata-se que todos os valores de pH
estão em conformidade com a Resolução
CONAMA 357 (BRASIL, 2005), na qual
afirma que o pH das águas doces pode
variar entre 6 e 9. No entanto, as águas dos
poços apresentam um caráter levemente
ácido, o que contribui para um maior grau
de solubilidade das substâncias.
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De acordo com o CONAMA 357
(BRASIL, 2005), a quantidade mínima de
oxigênio dissolvida para a preservação da
vida aquática aeróbia é de 5 mg/L para
águas doces de classe 2. Através dos dados
expostos na Tabela 1, verifica-se que o
poço A e o poço B estão abaixo do valor
de referência. Uma possível causa desses
valores pode ser explicada pela relação
entre a presença de fossas negras no
entorno desses poços (Quadro 1) e o
período chuvoso, dado que a água
precipitada poderá transportar os poluentes
das fossas para as águas subterrâneas
através da percolação.
O Ministério da Saúde (BRASIL, 2006)
diz que a condutividade elétrica das águas
naturais apresenta valores entre 10 a 100
μS/cm. As águas subterrâneas dos três
poços apresentaram valores superiores ao
padrão estabelecido, portanto, constata-se
que não se qualificam como águas
naturais. O autor também informa que as
águas poluídas por esgoto doméstico ou
industrial podem chegar até 1000 μS/cm.
Dessa forma, levando em consideração que
os resultados para o poço A (651,24 ±
76,71 μS/cm) e B (931,26 ± 71,42 μS/cm)
estão muito excedentes ao valor limite,
aponta-se que estas águas podem estar sob
influência de esgoto doméstico.
De acordo com o CONAMA 357
(BRASIL, 2005), a água doce tem
salinidade igual ou inferior a 0,5‰.
Observa-se que os valores estão abaixo do
limite, constatando que a água destes
poços se configuram como água doce.
Porém, a intrusão marinha pode estar
afetando a salinidade do poço A, visto que
ele apresentou indícios de salinidade, dado
que pode ser justificado pela sua
proximidade ao mar.
Para as análises de sólidos dissolvidos
totais todos os valores obtidos estão de
acordo com a Portaria 2.914 do Ministério
da Saúde (BRASIL, 2011), no qual o valor
máximo permitido pelo padrão
organoléptico é de 1000 mg/L.

A Portaria diz que o valor máximo
permitido para cor aparente é 15 unidades
Hazen. Segundo Macedo, Rempel e Maciel
(2018), a água pura não apresenta
coloração, a sua cor é alterada quando há
presença de substâncias dissolvidas ou em
suspensão. Geralmente, a cor é devido a
ácidos húmicos e tanino, proveniente da
decomposição vegetal.
Concomitantemente, há também a poluição
da água através do ferro e manganês. O
excesso desses metais normalmente
amarela a água (BAIRD, 2002). Dessa
forma, para cor aparente, observa-se que
os poços A e B ficaram acima do valor
máximo permitido pela legislação.
Para turbidez, o valor máximo permitido
pelo padrão organoléptico é de 5 uT
(BRASIL, 2011). As principais causas da
turbidez dos corpos d’água são a presença
de matéria orgânica e inorgânica, matérias
sólidas, organismos microscópicos e algas.
Estas matérias podem ser originadas da
influência humana (mineração e
lançamentos de esgotos domésticos ou
industriais sem tratamento) e/ou do solo
(COUTO, 2004). Verifica-se que o poço A
ficou acima do permitido pela Portaria,
apresentando média de 22,97 uT ± 2,27 uT
(Tabela 1).
Ainda segundo a Portaria 2.914, a
condição máxima permitida na água para o
consumo humano é a ausência de
coliformes termotolerantes e Escherichia
coli em 100mL. De acordo com a Tabela 2,
os poços A e B apresentaram
desconformidade com a legislação, onde
suas amostras acusaram contaminação por
coliformes termotolerantes, demonstrando
que estes dois poços podem estar sob
influência da infiltração de efluente de
fossas. Tudo isso serve de alerta, pois, os
efluentes domésticos contêm
microrganismos patogênicos que são
responsáveis pela transmissão de várias
doenças.
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Tabela 2-  Resultados microbiológicos.

Poço

Número Mais Provável de Coliformes

Coliformes Totais
(NMP de

coliformes/100mL)

Coliformes
Termotolerantes

(NMP de
coliformes/100mL)

A > 2,4 x 10³ 16,6
B > 2,4 x 10³ 24,4
C Ausente Ausente

Fonte: Autora.

Diversos estudos têm apontado a
contaminação de águas subterrâneas por
coliformes termotolerantes, sobretudo em
poços rasos. Saling et al. (2017), avaliando
a qualidade da água em poços do
município de Colinas/RS, encontraram
concentração relevante de coliformes
termotolerantes em 100% das amostras
analisadas. Capp et al. (2012) se
depararam com cenário parecido no
município de Anastácio/MS ao avaliar a
qualidade de doze poços, dos quais 25%
eram do tipo raso (com até 5 m), 33,3%
entre 6 e 10 m e 41,7% de 11 a 15 m. No
estudo, também foi constatado que a
profundidade reduz a possibilidade de
contaminação por substâncias que
possuem baixa mobilidade no solo. Isso
pode justificar o resultado obtido para o
poço C, que apresentou conformidade com
a legislação (Tabela 2). Com 32m de
profundidade, o poço C evidenciou
ausência de coliformes termotolerantes em
suas amostras. Dessa forma, é possível
corroborar que a profundidade do poço é
uma das características que pode estar
diretamente relacionada à qualidade da
água, principalmente quando associada ao
tipo de revestimento e localização do poço.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Seguindo a determinação do padrão de
potabilidade da água, os poços A e B estão
em desconformidade com os valores
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e
CONAMA, evidenciando indícios de
contaminação por esgoto doméstico. Essa
condição está diretamente ligada à

profundidade, condições de
construtibilidade e manutenção, tipo de
revestimento e incidência de fossas negras
no entorno dos poços, as quais influenciam
diretamente na concentração de coliformes
totais e termotolerantes. Levando em
consideração os parâmetros
físico-químicos analisados, para o poço A,
apenas o pH, SDT e salinidade estão de
acordo com a legislação, enquanto que
para o poço B, pH, SDT, salinidade e
turbidez. Já o poço C, por se tratar de um
poço tubular freático, apresentou água de
boa qualidade nos parâmetros estudados,
ficando acima do limite apenas no
parâmetro de condutividade elétrica. O
bom desempenho pode ser associado à
profundidade do poço, visto que não há
vestígios de poluição direta. Sugere-se,
para trabalhos futuros, o acompanhamento
de um ano hidrológico das amostras, com
análises microbiológicas e demais
parâmetros físico-químicos, como cloreto,
amônia e DQO, além de aumentar o
número de poços. Por fim, programas de
conscientização à população por meio dos
órgãos fiscalizadores também são
importantes, uma vez que o risco de
consumo inadequado de águas de
qualidade inferior está diretamente
associado à falta de informação da
população.
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